1
[image: image1.jpg]



CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

Of. nº 188/2008
Excelentíssimo Senhor Desembargador
Doutor Osvaldo de Oliveira

Relator do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

Agravo de Instrumento nº 811.091-5/0

Ref. Proc. Nº 926/2008 – 4.536/2008 (2ª Vara Cível)
Senhor Desembargador Relator,
Em atendimento a intimação objeto do Agravo de Instrumento nº 811.091.5/0 – Mogi Mirim, referente ao Processo 926/2008 – 4.536/2008 (2ª Vara Cível) através deste, venho prestar as seguintes informações:
1. O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo emitiu Pareceres prévios, recomendando ao Poder Legislativo Municipal a não aprovação das contas anuais prestadas pelo Poder Executivo àquela Corte de Contas, relativas aos exercícios de 1998, 1999, 2002, 2003 e 2004;

2. Tais contas ficaram à disposição da população pelo prazo de 60 (sessenta) dias para exame e apreciação de qualquer contribuinte, o qual poderia questionar-lhes a legitimidade nos termos da Lei, conforme estabelece o Artigo 200 da Resolução nº 216/98, Regimento Interno da Câmara, combinado com o § 3º do Artigo 31 da Constituição Federal;

3. Ato contínuo, ditos processos de prestação de contas foram remetidos à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara, para análise e emissão de pareceres;

4. No prazo de 120 (cento e vinte) dias estabelecido no Art. 201 da Resolução 216/98, Regimento Interno vigente, ditos processos foram encaminhados ao Plenário do Legislativo para votação uma vez que ao Plenário compete o poder de julgamento de tais contas;

5. O Legislativo, dentro de sua competência, houve por bem acolher os pareceres prévios emitidos pelo Tribunal de Contas, REJEITANDO DITAS CONTAS, as quais foram ato contínuo, remetidas ao Ministério Público para as providências necessárias quanto ao prejuízo ou não do erário municipal.
Conclusão:


Prestadas as informações acima elencadas, não cabe questionar a competência do Poder Legislativo em aprovar ou rejeitar qualquer conta do Poder Executivo, uma vez que essa competência foi-lhe atribuída pelo Artigo 31 da Constituição Federal.

Termos em que,

Pede-se a juntada aos autos.

Mogi Mirim, 10 de setembro de 2008.

Atenciosamente,

VEREADOR JOSÉ DOS SANTOS MORENO

Presidente da Câmara
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